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LEI N ° . 1040/2009. 
De 13 de Julho de 2009. 

"DISPOE SOBRE O PARCELAMENTO 
DO SOLO URBANO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS." 

MARCOS ROBERTO SANFELICI, Prefeito Municipal de Sandovalina, Estado de 
São Paulo . 

FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica, que a Câmara 
Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° - O parcelamento do solo urbano do Município de Sandovalina obedecerá 
ao disposto na Legislação Federal, Estadual e na presente Lei. 

CAPITULO 1 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 2° - Para fins desta Lei, considera-se - 

I - ÁREA URBANA, a destinada à edificação de prédios e equipamentos urbanos, 
especificadas em lei municipal: 

II - ÁREA DE EXPANSÃO URBANA. a destinada a atender as necessidades de 
ampliação da zona urbana da cidade. 

§ 1° - A inclusão de determinado perimetro na zona urbana depende de lei 
municipal e prévio e fundamentado parecer da Secretaria de Planejamento e Gestão do Município 
e Procuradoria jurídica. 

§ 2° - O órgão competente para emitir o parecer prévio deverá levar em 
consideração a tendência do crescimento natural da cidade, a real necessidade da ampliação da 
zona urbana. as características da área a ser atingida na ampliação. compreendendo topografia e 
proximidade dos equipamentos urbanos já existentes, dentre outras. 

§ 3° - A inclusão de determinada faixa de terras na zona de expansão urbana 
depende de lei municipal e prévio e fundamentado parecer da Secretaria de Planejamento e 
Gestão e Procuradoria Jurídica. 

§ 4° - A Administração Municipal, no interesse da coletividade, poderá criar 
restrições de uso dos imóveis compreendidos na zona de expansão urbana e também poderá 
adequar o seu uso ao crescimento da cidade. 

Art. 3° - O parcelamento dos imóveis situados nas zonas definidas no artigo 
anterior somente poderá ocorrer por meio de loteamento ou desmembramento. 

§ 1° - Loteamento é a subdivisão de gleba em lotes destinados á edificação, com 
abertura de novas vias de circulação. logradouros públicos. ou prolongamento, modificação ou 
ampliação das vias existentes. 

§ 2°  - Desmembramento é a subdivisão de gleba em lotes destinados à edificação, 
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com aproveitamento do sistema viário existente. desde que não implique na abertura de novas 
vias e logradouros públicos. nem no prolongamento, modificação ou ampliação dos já existentes. 

CAPITULO II 
DAS DEFINIÇOES E REQUISITOS URBANÍSTICOS 

Art. 4° - Para os efeitos desta lei, considera-se: 

I - SISTEMA DE CIRCULAÇÃO. o conjunto de logradouros públicos, como ruas, 
praças e parques públicos. que possibilitam a interligação dos diversos pontos da cidade e 
também das atividades nela desenvolvidas: 

II - EQUIPAMENTOS URBANOS. os serviços de abastecimentos de água, luz, 
coleta de águas pluviais. esgoto e rede telefônica: 

III - EQUIPAMENTOS COMUNITÁRIOS, os de natureza cultural, educacional, de 
saúde, lazer e similares. tais como escolas, teatros, bibliotecas, museus, postos de saúde, etc.: 

IV - ESPAÇOS LIVRES DE USO PÚBLICO, os reservados a praças, parques, 
jardins e similares, 

V - PASSEIO PÚBLICO, a fração de terras compreendida entre o alinhamento do 
lote e o inicio do leito da via pública, 

VI - QUARTEIRÃO, a área de terras, subdividida ou não, em lotes, compreendida e 
delimitada entre vias de comunicação ou entre essas e outros pontos de identificação. 

CAPÍTULO III 
DO PROJETO DE LOTEAMENTO 

Art. 5° - Nos projetos de loteamento. a área destinada ao sistema de circulação, 
equipamentos urbanos, equipamentos comunitários e espaços livres de uso público, não poderá 
ser inferior, no seu total, a 5,0% (Cinco por Cento) da gleba a ser parcelada. 

§ 1° - Caberá à Administração Municipal estabelecer, na respectiva planta, ao lhe 
ser encaminhado o projeto de loteamento, os locais a serem reservados para os equipamentos 
urbanos, comunitários e espaços livres de uso público, de sorte que haja proporção entre essas 
áreas e o número total de lotes. 

§ 2° - Em qualquer hipótese, a porcentagem mínima destinada às áreas 
enumeradas no parágrafo anterior, não poderá ser inferior a 10% (Dez por cento) da área a ser 
loteada. 

§ 3° - Nos termos do Art. 22 da lei 6.766/79, os espaços reservados a que se refere 
o presente artigo, passam a integrar o dominio do Municipio, a partir do registro do loteamento no 
Registro de Imóveis. 

Art. 6° - Os loteamentos, para serem aprovados nos termos desta lei, deverão ser 
dotados dos seguintes requisitos, a serem satisfeitos pelo loteador: 

- demarcação dos lotes. quadras e logradouros públicos; 

II - abertura de todas as ruas; 

III - projeto e execução da rede de distribuição de energia elétrica para todos os 
lotes e logradouros públicos, de acordo com as normas da empresa concessionária de energia 
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IV - projeto e execução de toda a rede de água para todos os lotes e rede coletora 
de esgoto: 

V - projeto e execução de escoamento das águas pluviais. 

Art. 7° - O interessado em efetuar o loteamento deverá comunicar essa intenção ao 
Municipio, mediante requerimento. juntando planta da gleba a ser parcelada na qual deverão 
constar as exigências do Art. 6° da Lei 6.766/79. 

Parágrafo Único - As curvas de nivel deverão ser apresentadas a uma distância 
de, no minimo. 05 (cinco) metros. 

Art. 8° - O setor de engenharia, do Município, ou órgão equivalente, por meio de 
seu responsável técnico, definirá, nas respectivas plantas, as diretrizes para o uso do solo, o 
traçado dos lotes, do sistema viário, dos espaços livres e das áreas reservadas para os 
equipamentos urbanos e comunitários, indicará os requisitos constantes do art. 7° da Lei 
6.766/79. definirá o recuo da faixa de edificação proibida em cada lote, o valor das garantias a 
serem dadas pelo loteador ao Município. 

Art. 9° - As diretrizes oficiais do loteamento, antes da respectiva entrega ao 
interessado, deverão ter aprovação expressa do Prefeito Municipal. 

Art. 10° - A partir da data da entrega das plantas ao interessado. contendo as 
diretrizes e demais requisitos técnicos previstos nos artigos anteriores, o loteador terá um prazo 
de 90 (noventa) dias para requerer a aprovação final do projeto de loteamento, sob pena de se 
considerar caduca a fixação das diretrizes oficiais. 

Parágrafo Único - Decorrido o prazo fixado neste artigo, o interessado deverá se 
submeter a novo processo de fixação das diretrizes e a novo pagamento das taxas de serviços. 

Art. 11° - O Projeto final de Loteamento, contendo desenhos, memorial e projeto 
das obras. devidamente aprovados pelos órgãos competentes do Municipio e respectivos 
cronogramas para execução dessas obras. deverá ser Protocolado na Prefeitura, acompanhado 
do titulo de propriedade, certidão de ónus reais e certidão negativa de tributos municipais relativos 
ao imóvel. 

Parágrafo Único - Os desenhos e memoriais descritivos conterão, pelo menos, os 
requisitos constantes nos §§ 1° e 2° do Art. 9° da Lei 6.766/79 e as exigências fixadas na 
legislação estadual. 

Art. 12° - A aprovação final do projeto de loteamento se dará por despacho 
expresso do Prefeito, com fundamento no parecer técnico e escrito da Setor de Engenharia. 

Parágrafo Único - O prazo para aprovação final do projeto é de 30 (trinta) dias, 
contados da data de entrada no protocolo da Prefeitura. 

Art. 13° - Antes da aprovação final pelo Prefeito, caberá ao interessado 
providenciar na aprovação do projeto junto ao GRAPROHAB (Grupo de Análise e Aprovação de 
Projetos Habitacionais), órgão competente para a aprovação de loteamentos do Estado de São 
Paulo. 

Art 14° - Nos termos do Art. 17 da Lei 6.766/79, os espaços reservados pelo 
Município, constantes do projeto e do memorial descritivo, não poderão ter sua destinação 
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alterada pelo loteador, desde a aprovação do loteamento, salvo a caducidade da licença ou 
desistência do loteador. 

CAPÍTULO IV 
DO PROJETO DE DESMEMBRAMENTO 

Art. 15° - O interessado no desmembramento de imóvel urbano deverá protocolar 
requerimento dirigido ao Prefeito, acompanhado do titulo de propriedade do imóvel, da respectiva 
planta. contendo os requisitos exigidos no Art. 10 da Lei 6.766/79. 

Art. 16° - No desmembramento, nenhum lote poderá ter área e testada inferior ao 
lote exigido para loteamento. 

Art. 17° - Aplicam-se, ainda, ao projeto de desmembramento, os demais requisitos 
urbanísticos exigidos para o loteamento, especialmente o disposto no Art. 4°, III, da Lei 6.766/79. 

Art. 18° - Caberá ao Prefeito, por despacho expresso, aprovar o projeto de 
desmembramento. baseado em parecer fundamentado e por escrito do Setor de Engenharia da 
Prefeitura Municipal. 

Parágrafo Único - O prazo para a aprovação do projeto é de 30 (trinta) dias da 
data em que for protocolado o pedido na Prefeitura. 

Art. 19° - O interessado, para retirar o projeto de desmembramento aprovado pelo 
Município, deverá pagar previamente a taxa correspondente. 

Art. 20° - Ocorrendo a caducidade da aprovação do projeto. o interessado deverá 
requerer nova aprovação. submetendo-se novamente a todas as exigências legais. 

CAPÍTULO V 
DO REGISTRO DO LOTEAMENTO E DESMEMBRAMENTO 

Art. 21° - Os projetos de loteamento e desmembramento aprovados pelo Municipio 
deverão ser submetidos ao Registro Imobiliário. nos termos do Capítulo VI da Lei 6.766/79. 

Parágrafo Único - Por despacho do Prefeito, fundado em certidão do Oficial do 
Registro de Imóveis, serão declaradas caducas as aprovações dos projetos de loteamentos e 
desmembramentos não submetidos o registro no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da 
aprovação. 

Art. 22°- Os projetos submetidos a registro deverão estar instruidos com os 
documentos especificados no Art. 18 da Lei 6.766/79. 

Art. 23° - O Município. ao  receber a comunicação do Oficial do Registro de Imóveis 
de que o loteamento foi registrado, providenciará o tombamento das áreas referidas no Art. 22 da 
Lei 6.766/79. 

Art. 24° - O prazo para a execução dos projetos integrantes do loteamento 
aprovado será estabelecido caso a caso. no ato da aprovação pelo Prefeito. em decorrência do 
cronograma das obras apresentado pelo interessado. Em qualquer projeto, o prazo máximo para a 
execução das obras e comunicação ao Municipio para aceitação é de até 04 (quatro) anos a partir 
do registro do loteamento conforme exigência da própria lei federal. 
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CAPITULO VI 
DAS VIAS DE COMUNICAÇÃO 

Art. 25° - O sistema viário do loteamento deverá atender às seguintes 
especificações: 

I - ruas com largura mínima de 12 (doze) metros; 

II - passagens para pedestres (calçadas) com largura de 2,5 (dois virgula cinco) 
metros . 

Art. 26° - A declividade das vias públicas não poderá ultrapassar à 6 (seis) %. 

Art. 27° - A denominação das vias e logradouros públicos é de competência do 
Municipio. 

CAPITULO VII 
DOS QUARTEIRÕES 

Art. 28° - O comprimento dos quarteirões não poderá ser superior a 250 (duzentos 
e cinquenta) metros e a largura máxima permitida será de 100 (cem) metros. 

CAPITULO VIII 
DOS LOTES 

Art. 29° - Os lotes terão uma testada mínima de 10 (dez) metros e área minima de 
200 (duzentos) metros quadrados. 

Art. 30° - Nos desmembramentos, a área remanescente não poderá resultar 
inferior a área e testada mínima exigida para cada lote. 

Art. 31° - É permitido o fracionamento ou desdobre de lote urbano em duas ou 
mais partes, com quaisquer dimensões, sempre que essas frações desdobradas, na mesma 
oportunidade, sejam anexadas, por fusão, aos imóveis contíguos. Também é permitido o 
desdobre nas mesmas condições com a fusão de uma só parte, desde que a área remanescente 
continue com dimensões iguais ou superiores às mínimas estabelecidas nesta lei para os lotes. 

Parágrafo Único - O desdobramento deverá ser aprovado pelo Prefeito, 
observadas as exigências desta lei. 

CAPITULO IX 
DAS GARANTIAS 

Art. 32° - Por ocasião do pedido de aprovação do loteamento, o interessado deverá 
especificar as garantias que pretende dar ao Município para fiel execução dos projetos. 

Art. 33° - As garantias poderá consistir em hipoteca de parte dos lotes, hipoteca de 
outros imóveis de que o loteador apresentar e as demais elencadas na legislação federal, 

Parágrafo Único - O loteador poderá se valer, simultaneamente, de mais de uma 
dessas garantias. 

Art. 34° - O loteador deverá formalizar a garantia ao Municipio antes do 
encaminhamento do respectivo projeto de loteamento ao Registro de Imóveis 
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Art. 35° - À medida que forem sendo executados os projetos de acordo com o 
cronograma das obras oferecido pelo loteador, o Prefeito poderá ir liberando as garantias, na 
mesma proporção. 

Art. 36° - A não execução das obras projetadas no prazo fixado nos cronogramas 
ensejará ao Municipio executar as garantias, e, com o produto dessa execução, realizar as obras 
remanescentes. 

Art. 37° - As garantias dadas ao Município serão liberadas imediatamente após a 
conclusão de todos os projetos e da aceitação das obras pela Administração Municipal. 

CAPÍTULO X 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 38° - Fica instituída a taxa de análise e aprovação de loteamento e 
desmembramento. 

Art. 39° - A taxa deverá ser paga pelo loteador e corresponde ao ressarcimento 
dos trabalhos técnicos de fixação das diretrizes básicas do loteamento e do projeto de 
desmembramento. 

Art. 40° - A taxa será cobrada em função da análise do dos projetos do 
empreendimento imobiliário, sendo fixada em 10 (dez) UFESPs. 

Art. 41° - O loteador deverá comunicar ao Município as vendas efetuadas, as 
transferências de contratos, bem como as rescisões procedidas, para o efeito tributário e também 
para fins de liberação progressiva das garantias. 

Parágrafo Único - A não comunicação, no prazo de 30 (trinta) dias, dessas 
ocorrências, sujeitará o loteador ao pagamento de Multa de 01 (uma) UFESP para cada lote 
compreendido nesses atos. 

Art. 42° - Havendo relevante interesse social, poderão ser instituídos loteamentos 
populares para atender a necessidade da população de baixa renda, podendo ser editada lei com 
procedimentos específicos. 

Art. 43° - O Executivo regulamentará no que couber, esta Lei. 

Art. 44° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sandovalina, 13 de Julho de 2009. 
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EDITAIS 	  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANDOVALINA 

CIE■1440•177•1111/111À14 

LEI No. 1040/2009. 
De 13 de Julho do 2009. 

SPOE SOBRE O PARCELAMENTO DO SOLO UR. 
E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

MARCOS ROBERTO SANE E L ICI. Prefeito 
do Sandovalina. Estado de São Paulo 

FAÇO SABER, em arrnpornertso 
disposto na Lei Orgántrxt, que a Camara Municipel 

ti O Ou sanciono e promulgo a seguinte Lei . 

Art. I - O parinlamrinto do solo urbano 
Municipio de Sandovalina obedecem ao disposto na 
Menu Federal, Estadual e na presente Lei.  

TULO I 
SIÇOES PRELIMINARES 

Ari 2 - Para fins Mata les considera-se 

I ARCA URBANA, /I destinada a erst.ra-
de predica o equipamentos urbanos. ewecitionde. 

NI municipal 

II - ÁREA DE EXPANSÃO URBANA,  
destinada a atender as nocossidados de ampliação da 

urbana da cidade 

na zona urbana 	de lia mancai e peva
1 - A 	de determinado par 

• Iturerlamentado parecer da Secretarie de Planejamento 
Gostar/do Municipio e ProcutadOna juridica. 

§ 2' O órgão competente para emitir 
O parecia provo devera levar em consideração a tendón-
CIA do crescimento natural da cidade, a real necessidade 
de ampliação da zona urbano, as caracterisecas da área 
• Ser rangida na ampliação compreendendo topografia 

proxeridade dos equipamentos urbanos al existentes . 
Md* outras 

§ 3' A lodosa° de chsterminada tanta 
de *nas na zona de esparsa° urbana depende Cle lei 
municipal e prova e luncbmentadi parecer da Secretaria 
de Planejamento e Gestão o Procuradoria Jurídica. 

§ 4' A Administração Municipal, no 
ilereSse da coletividade podará coar restrições de uso 
dos móveis ccentoreendiabs na lona 60 ecoam* urba. 
m • lambem poderá adequar o seu uso ao c'esomento 
D ia adule 

Art 3 O parcelamento dia 'mama 
tatuados nas lonas definidas no artigo anterior somente 
poderá Ocorrer por meio du loloamonto ou desmembra-
mento. 

§ 	Lolearnonin n A subdivisão de globo 
em bates destinados te aderençar, com abertura de novas 

iam do carcutação, ledriedOurce Pubicos Ou P'i^"Wit 
mento mochficaçao ou ampare.* das sias existentes 

§ - Desmembramento e a subdivisão 
de gleba em lotes destinados a Miticação. com  aprovei 
lamento do sistema voamo existente, desde que não mu  
Mora na abertura de novos vias e logradouros públicos, 
nem no prolongamento. medito:aça° ou amplo -iça° dos 
já existentes.  

CAPITULO II 
DAS DEFINIÇÕES E REQUISITOS URBAMSTICOS 

Mi 4' • Para os eteitos desta lia 
considera se 

I - SISTEMA DE CIRCULAÇÃO, 
o conjunto de logradouros públicos, como ruas, praças 
e pregue s  pubboos, que possibilitam a interligação dos 
diversos pontos da cidade e tombem das atividades nora 
desenvolvidas. 

II - EQUIPAMENTOS URBANOS. os Seg. 
"o% de abastecimentos de água. luz coleta de aguas 
Ouvias esgoto e rede telelenca.  

III EQUIPAMENTOS COMUNITÁRIOS, 
os de nalurez a CultUral, educacional, de saúde. tater O Sc 
mirares tais como escolas, tordo*. bibliotecas, museus. 
postos de saúde. etc.: 

IV ESPAÇOS LIVRES DE USO 
Purlt iCO. os reservados a praças parques. Jardina e 
sentem 

V - PASSEIO PUBLICO, a fraçao oe terral 
comproenrarla entre o alinhamento do lote e o ini00 do 
ledo da via pública. 

VI QUARTEIRÃO, a área do limar.. 
subdividida ou MIO era lotes. compreendida e delimitada 
°ah. irrte d..  umm fleme ....CaC e  ri,  nç re,n• 

§ 1 - Caberá á Administraçáo Municipal 
estabelecer, na respectiva planta, ao lhe ser encaminha-
do o pose* de loteemento, os locais a soterra reservados 
para os equiparnentos urtanc4. Cr:muni:anos e ampap36 
%Mn de uso publico de sorte que haja proporei* entre 
essas áreas e o numero MIM de botos 

§ 2 . Em qualquer hipótese. o porcenta-
gern mínima destinada às urnas enumeradas no pedigree 
Sn anterior, nao poderá ser Interior a 10% (Dor por canto) 
rei men a ser bicada.  

§ 3° Nos lermos do An 22 da lei 
6 /6679 os espapat nervarbs a que se ideio o pro-
mane ártgo, passam a integrar o dormira° do MunCIpm. 
Partir do recjatro do tateamento no Registro de Imóveis. 

Art 6" . Os lotearnentos, para serem 
aprovados nos termos desta ler, deverão sor dotados dos 
seguintes requisitos, a serem satisfeitos pelo loteado, 

I demarcaçao dos lotes, quadras e 
logradouros publotos. 

II abertura de sodas as ruas. 

III projeto o execução da rodo de ais ,  
tribução de ameigou delira para todos os 1010s e logro-
danos publIcos, do acordo com as normas da amorosa 
cmicessionana de onerem elétrica: 

IV projeto e maciça° de ioda a rode de 
agua para lodos os lotes e rede coletora de esgoto 

V projeto e execução de escoamento 
das aguas pluviais.  

MI 7 O interessado em efetuar o lig 
Momento devora comunicar essa intenção ao Muníeis°. 
mediante requerimonle /untando planta da gleba a ser 
parcelada na qual devorar, constar as exigências do Art 
6 da Lei 6 766:79 

Paragralo Unto - As curvas de nivel do-
‘ortio ser apresentadas e urna desattn' ce de. no minam. 
OS lc 1-1C0) metros 

Art. 8 0 setor de engenharia do Muno 
opto, ou órgão equivalente. por meio de seu rosponsavnl 
técnico. definirá, mui rospeClifraS plantas. as diretrizes 
para o uso do solo, o traçado dos lotas do sistema viário. 
das ospaços livrei • das áreas reservadas paia or. cidra. 
Pamentos urbanos e enimunitáriOS. indicará os requisitos 
constardes do art 7 da L a 6 76639, Mania o recuo 
da boa de edificação prObocki em cada tolo, o valor das 
garantias a serem dadas pelo lotealor ao Leram* 

Art. 9' ' As diretores oficiais doloreamen-
to antes da respectiva entrega ao interessai*. (amuá° 
ter aprovação °apossa do Waren° Municipal. 

Art. 10° A partir da data da (manga das 
plantas ao interessados  contendo as cafelares e demais 
recantos loonicos pra vislos nos artigos anteriores. o lo-
teado, lerá um prazo de 90 morada) das para requerer 
a aprovação final do projeto de tateamento sob pena de 
se considerar caduca a exação das cketrizes °Sane. 

Narigudo Urino Decorrido o prazo arado 
neste artigo, o Interessado deverá se submeter a novo 
processo de fixação das diretrizes e a novo pagamento 
das taxas de *Roçou 

Art 11 0 - 0 Projeto Mal Oe Luleaninnto. 
contendo &Senhos. imemorial e projeto das obras, devi. 
da•rente aproados pelos Órgãos cOmpelentes do Mune 
000 e respectiva CrenOgracnaS para execução dessas 
obras devera ser Proccolado na Prefeitura acompanha-
do c* titulo de propriedade. cendais de ónus reais e cer-
tidão negativa de tributos municipais relativos are imóvel.  

Paraguai) único Os closenhos o me-
moriais descritivos conterão. polo menos. e., utquisitOS 
OtinslariteS rios §§ o 2' do An 9 -  da Ler G 766'79 e as 
exigências lixadas na legislação estadual.  

NI 12° - A aprovação lintel dO Polido de 
tateamento se data pis despacho expresso do Prater*, 
com fundamento no perecer técnico e °Sado dn Setor 
de Engenharia 

Parágrafo Único - O prazo paul aprovação 
Mal do preso* é de 30 (Inata) das. contados da data do 
entrada no oratocoln da Prefeitura. 

An. 13,  - tias da aprovação letal pelo 
~ela caberá ao inserassado peceldencts na apura-
ção do propslo Juno ao GRAPROHAB (Grupo de Analise 
• Aprecio de Prole:os riatdásonato. MS compe-
tente para a aprovação de loteameniss do Estado de São 
Paulo. 

Art 14" • Nos termos do Arl 17 da Ler 
6.76679. os espaços  reservados pelo Municio*, cons-
tantes do propilo o do imemorial descritivo. Mo poderão 
ter sua dominação alterada pelo loloodix. desde a apro-
vação do toloarrentn. salvo a caducidade da *onça ou 
dediSténcra do loteador 

CAPITULO IV 
00 PROJETO DE DESMEMBRAMENTO 

Art. IS° - O interessado no desmembra-
mento do imóvel urbano deverá protocolar oxionnMent0 
dirigido ao Pegado, acompanhado do Mulo de propneda• 
de do imóvel, do respectiva planta, contendo os requish 
los exigidos no Art. 10 Ou Lei 6 76679 

An 16" - No derimembramento. nenhum 
lote podara ter arca e testada entoam ao lote reagido para 
loboarronto 

Art 17° - Aphcarn-se, anda. ao  projeto 
de desmembramento. OS ~WS requestas ortsartiStsCOS 
exigidos para o loloamento. especialmente o disposto no 
Art.4'. Ill da Lei 8.768/79. 

Art. 18° - Caberá ao Prelo*. por des-
pacho expresso. aprovar o prole* de Ownembramento 
baseado em parece tonai dado e por escoro do Se-
tor de Engonham da Prelatura Murocepai 

Parágrafo único • O prazo para a apro-
vação do projeto á de 30 (trinta) rins da data nm que 10f 
protocolado o podido na Prefeitura.  

Art. Ir - O interessado. para retirar 
o protelo do desmembramento aprovai* pelo Munem*, 
devera pagar pronamente a taxa correspondente.  

Paragralo Unco Por despacho do 
Pregoado, fundado um cartola° do Oficial do Registro de 
Imóveis, serão declaradas caducas as aprovações dos 
projetos do tomamentos e desmembnimentos rio sub-
metidos o munam no prazo de 180 (cento o oitenta) rias 
da aprovação 

An. 224.- Os projetos submetidos a 
reg sino rie.vrao estia Instruidos com os ckxvrneolOs eS -
pocuScaclol no Art 18 da Lei 6 76679 

An. 23•• O Municipo, ao 
receber a comunlcuçao do Oficial LIO Registro de Imóveis 
de que o tomamento foi registrado, providonmará o tom-
bamento din, rolorkLas no An. 22 da Lei • 766/79 

Art. 24° - O Nato pua n moiSCOÇA0 dos 
projetos hingrantes do tateamento aprovado som esta-
batocai) OUSO a casa. no ato da aprovação pelo Prelado. 
em decorrência do conograrna das obras apresentado 
peto intenSSSad0 Em qualquer Protelo o Prazo maramo 
pita a exocuça0 das obras e comungam* ao Munem c 
pio para aceito a° o de até 04 (quatro) anos a partir  do 
registro oo lolounientu conformo oxigene -ia da própria lei e 
federal 
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CAPiTULO VI 
DAS VIAS DE COMUNICAÇÃO 

	
n 

AO 25° O sistema Moo do Meariam° o 
devera atenue, as segurres espeoficaeOes 

	
p 

I - ruas com largura marna de 12 
(doze) metros, 	 e 

a 
II passagens para pedestres (calçadas) d 

com largura do 2.5 (dois virgula cinco) metros. 

Arl 	A dedradade das vias públicas 
não podem ultrapassar a 6 (Seis) it't 

e 
Art 27° - A denominação das nas e S. 

logradouros penicos o de competência do Maço. 

CAPITULO VII 
DOS QUARTEIRÕES 

Art 28° O Comprimento doe. quarteirões 
não podem cor superior a 250 (duzentos e cinquenta) 

CAPITULO 
DO PROJETO DE LOTEAMENTO 

• DE S.40 PA.. . 	 Art. 5' - Nos projeara de 
ioteamento. a área destinada ao soemo 
de circulação, equipamentos urbanos. 
equipamentos comunitários o espaços 

livres de uso publico, nno poderá ser inferior, no sou total, 
a 5.0% (Cinco por Corda) da gleba a ser parcelada. 

Art 20` Courrentio caduodade 
da Jprovaçaia CIO porto. o interessado devera requerer 
nova aprovação, submelendo-se novamente a todas as 
esq:Moas legais 

CAPITULO V 
00 REGISTRO DO LOTEAMENTO E DESMEMBRA- t 
MENTO 

Art 21" - Os projetos de tateamento e 
desmembramento aprovados pelo Uunicapeo deverao ser 
Submetidos ao %gano ~Nano. nos termos do Caos 
bulo VI da Les 6 76679 



melros. 

CAPITULO VIII 
DOS LOTES 

Ari 29` Os lotes tarso uma testada 
mamada 10 IdeZ) metros e ares minem de 200 (duzen-
tos) metros quadrados. 

Art. 30 ,  . Nos desmembramentos, a 
irou remanescente não poderá resultai interior a arca e 
testada mínima exigida para cada lute 

Art. 31° • E permitido o fracionamen-
to ou desdobre de loto olha 00 mo (liais ou mais partes. 
com  (pasquim dimensões. sempre que essas frações 
desdobradas. na  mesma oportunidade. selara anexadas. 
por bisão_ aos ornareis connoune. lambem e permitido o 
desdobre nas mesmas COndartue, coro a lood0 de uma ui 
Parlo desde que a ares remanescente conta» com dr-
mensifies apuais ou superiores .15 ~nas In rabalerdis 

nesta lei para os lotes . 

Parágrafo Único • O desdobramento 
deverá Iffir aPrevad0 Pelo Prefeito, otx.er virdes as anon-
das desta lei. 

CAPITULO IX 
DAS GARANTIAS 

MI. 32' Por ocasião de pedido de 
aprovas* do tateamento. o interessado devera especifi-
car as gwam que pretende dar ao Municias para fiel 
execuçáo dos pretos 

An 33*. As garantias podem consolo em 
hipoteca de parte dos lotes hpoloca de outros moveis 
de que o 'doador apresentar e as demais Mancadas na 
legislação federal. 

Parágrafo Ume° O loteador poderá 
so valor. simultaneamente, do masa de urna dessas ga. 
ranhas 

Art. 34° O loteado( devera lormalizar 
• garantia ao Municipo antes do encaminhamento do 
reepectho agosto de bleamento ao Registro de Imovets 

Art 35' - A morsda que forem sondo 
executados os projetos de acordo r. om o cronograma das 
obras Merecido pelo 'amador. o Prefeito podara ir liberan-
do as garantias, na mesma propurçao 

Art 36° A não execuçao das obras 
projetadas no prazo fixado nos cronogramas °escoria ao 
Municipo executar as garantias. e. com  o produto dessa 
execuçao, realizar as obras roi-tumescemos 

Ml. 37" As grumaras dadas ao Mu-
i nacos serão liberadas imodatamente após a conclusão 
i de todos os agostos e da acenaçan das obras peia Adune 
• rateação likesiopal 

CAPITULO X 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

An 36°. Fica met:tolda a taxa do analise 
e aprovação de loteamenti) n dfilammtminiento 

e 	 Are J9' - A taxa clverá ser paga pelo 
loteado. e corresponde ao ressarcimento dos trabalhos 
ti:kraus de traçariam direta/OS deveras do Istearnentoi 
e do propalo do desmembramento .  

A0.40° A taxa som cobrada era função 
da infla  do dos Poros do errOreenchreento mobila-

. no, sendo toada em 10 (dez) UFESPs 

Art 41° - O Meado( deverá comuni-
car ao Mut -cipo as vendas obturadas. as transterências 

•) do contratos, bem como as rescisões precedidas para o 
eleito tributário e também para fins do liberação progres-
siva das garantias. 

Parágrafo Unice . A nau oomunicação. 
no prazo de 30 (trinta) das, dessas coou/moas. sujeitara 
O bagada ao pagamento de Multa de 01 (uma) UFESP 
Pura cada lote cograYeenffido nesses aros 

MI Ar Havendo relevante ineeresseso-
ciar. poderão ser laStibM005 loteameMos populares para' 
atender • necessidade da poPulatim de baixa renda. Po -
dendo sor editada lei cem procedimentos especiloos. 

Art.439  - O Executivo regulamentará no 
que couber, esta Lei. 

Art. 44° . Esta Lei entra 
em vigor na data de sua publicação 
Sandovakm. 13 de Julho de 2009 

Marcos Roberto Santehm 
Prefeito Municipal 

Publicado e registrado nesta Secretaria 
Administrativa na data supra e afixado 

em locai de costume. 
Resinem Rocha Araujo Ribeiro 
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Lei N' 1034/2009. 
DE 13 de Julho de 2009. 

-DISPÕE SOBRE: Disciplina os procedimem 
sistemática de arborinieão urbana no manto 
Ima u da outras provecténuas correlatar.' 

MARCOS HOBERTO SAN 
~Dopai de Sanlaosalnod. Estado de Sio Pai 
amigações que Pie do contendes por Lm 

F• 
a Carnais  ;Ar a& aprovou o ele promulga a 

CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇOES GERAIS 

Artigo r Paris os efeitos desta dl COnitidera•si 
'Mames° comum a todos os munícipes. a vogo 
artiOnliO inislenle. ou que venha a ente na te 
~luto tanto de domínio punheta como MIMO. 
~as de Arvores em vias  ou Inume/0100e ;mak 

Paragrabt Considont se ~aodegoiti:ia 
composta por e$00M4115 vegetais lenhosas. com  
tutu do peco II W', supenor a 0.09 m (amo cem 

Parara/do 2° - Diâmetro da altura do peito é odiar 
da enode a altura de aproximadamente 1.30 nt 
trinta oentimetrosi do solo 

Amigo 2 Consdcram-se do areSerearrao Pai 
siri/aptos previstas na Lei Federá ri' 4.771. do 1 
as altoraçoes o acréscimos impostos pela Lei Fod 
de 07/07186 

CAPITULO II 
DA ARBORIZAÇÃO URBANA 

Artigo 3' • As calçadas situadas nas faces das 
destinadas e instalação do equipamentos Dúbio 
rodes de daStntarea0 de energia cismei leiette 
Iram reservadas o resultas ao plantio de arvore,. 
porte, que aditam até 04 (quatro) metros de al 
adulta 

Miga 4' As calçadas aduadas nas tacos das 
livros das ~toes a que se refere o ango a 
destinadas ao planto de arvores de pequono e 
entendendo-se como tal. as que alojam de 04 I 
seis) Melros de altura, na fase adulta 

Artigo 5 Os novos eMpfeendement05 knobleai 
poderão MN aprovados pela Prefeitura Municipal 
de larguras mornas de 02 (doia) metros 

Artigos' Mc.; oficializado m adotado em iodo o Mi 
ebeersenne abolaste/ta o tara do Arborbaçao' 
GOIS IO do Estado do São Paulo. através da 5- 
Energitt e Saneamento. paia setor do reformei: 
monto regrado da arborização urbana o outros e 
• SennWS. 

Migo r Quando do pinto de All'Olt9 nas 
pitam por pane-liarei ou pela Prefeitura Munia 
ser adotadas as normas técnicas previstas no 
trata o ai logo arfem% 

Artigo 8 	arvores exishmtes em vias ou toga 
coa, Cuja tamanho esteia em desacordo com os e 
púbicos. deverão ser ObrigatOnaMellle SubsbAr 
Mines adequados e do acordo com os pecas 
que &de o Artigo 6". quando verificada a nucas 
resno;ão, de acordo com ~iço 16 

Pardgralo único Para efeito do disposto neste ai 
tuia Municipal devota 
1 • pearnows o levantamento (nventano) quall4p. 
atbOrtieçao urbana encontrada em vias e logrado' 
do ~pia bem como mantato atualizado 
2 - desemale campanhas alces de esclareci 
O assunto. 

Areip 	Nabo sere permitida a uttuaçáO de á 
das em tocata públicos para a colocação do caiu 
doa. nem para suporto ou apoio de objetos dgr in 
quaktuer natureza. 

Parágrab único • Compete A Secretaria Munkeps 
luta e Meio Ambienta, aliavas de seus agentes, a 
do cumprimenta do Opa*, neste alua 
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AUTÓGRAFO N° 1043/2009 
De 08 de Julho de 2009. 

Dispõe Sobre:-  "O PARCELAMENTO DO SOLO 
URBANO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" 

"A CÂMARA MUNICIPAL DE SANDOVALINA, 
COMARCA DE PIRAPOZINHO, ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, APROVOU O SEGUINTE AUTÓGRAFO". 

Art. 1° - O parcelamento do solo urbano do Município de Sandovalina 
obedecerá ao disposto na Legislação Federal, Estadual .e na presente Lei. 

CAPÍTULO 1 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 2° - Para fins desta Lei,-considera-se: 

I - ÉREA URBANA, a destinada à edificação de prédios e equipamentos 
urbanos, especificadas em lei municipal: 

II - ÁREA DE EXPANSÃO URBANA, a destinada a atender as 
necessidades de ampliação da zona urbana da cidade. 

§1° - A inclusão de determinado perímetro na zona urbana depende de lei 
municipal e prévio e fundamentado parecer da Secretaria de Planejamento e Gestão do 
Município e Procuradoria jurídica. 

§ 2° - O órgão competente para emitir o parecer prévio deverá levar em 
consideração a tendência do crescimento natural da cidade, a real necessidade da 
ampliação da zona urbana, as características da área a ser atingida na ampliação, 
compreendendo topografia e proximidade dos equipamentos urbanos já existentes, dentre 
outras. 

§ 3° - A inclusão de determinada faixa de tenaz na zona de expansão 
urbana depende de lei municipal e pátio e fundamentado parecer da Secretaria de 
Planejamento e Gestão e Procuradoria Jurídica. 

§ 4° - A Administração Municipal, no interesse da coletividade, poderá criar 

Avenida Cel. 'Moro Coimbra nr2  406 - Fone/Fax: (18) 3277-1139 I 3277-1110 - CEP 19250-000 - Sandovalina - SP 
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restrições de uso dos tmovets compreendidos na zona de expansão urbana e tambem 
poderá adequar o seu uso ao crescimento da cidade. 

Art. 3° - O parcelamento dos imóveis situados nas zonas definidas no 
artigo anterior somente poderá ocorrer por meio de loteamento ou desmembramento. 

§ 1° - Loteamento é a subdivisão de gleba em lotes destinados à 
edificação, com abertura de novas vias de circulação. logradouros públicos. ou 
prolongamento. modificação ou ampliação das vias existentes 

§ 2°  - Desmembramento é a subdivisão de gleba em lotes destinados à 
edificação. com  aproveitamento do sistema viário existente desde que não implique na 
abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no prolongamento, modificação ou 
ampliação dos já existentes 

CAPITULO II 

DAS DEFINIÇÕES E REQUISITOS URBANÍSTICOS 

Art. 4° - Para os efeitos desta lei. considera-se' 

I - SISTEMA DE CIRCULAÇÃO. o conjunto de logradouros públicos, como 
ruas. praças e parques pudicos. que possibilitam a interligação dos diversos pontos da 
cidade e também das atividades nela desenvolvidas. 

II - EQUIPAMENTOS URBANOS os serviços de abastecimentos de água, 
luz coleta de águas pluviais. esgoto e rede telefónica. 

III - EQUIPAMENTOS COMUNITÁRIOS. os de natureza cultural, 
educacional, de saúde. lazer e similares. tais como escolas teatros. bibliotecas museus, 
postos de saúde etc . 

IV - ESPAÇOS LIVRES DE USO PÚBLICO os reservados a praças 
parques. jardins e similares. 

V - PASSEIO PÚBLICO. a fração de terras compreendida entre o 
alinhamento do lote e o inicio do leito da via publica; 

VI - QUARTEIRÃO, a área de terras, subdividida ou não, em lotes, 

compreendida e delimitada entre vias de comumcaçao ou entre essas e outros pontos 

de identificação. 

CAPITULO III  
DO PROJETO DE LOTEAMENTO 

Art S° - Nos projetos de loteamento, a área destinada ao sistema de 
circulação, equipamentos urbanos. equipamentos comunitanos e espaços livres de uso 
público, não poderá ser inferior. no seu total. a 5.0% (Cinco por Cento) da gleba a ser 
parcelada 

■ 
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§ 1° - Caberá à Administração Municipal estabelecer, na respectiva planta, 
ao lhe ser encaminhado o projeto de loteamento, os locais a serem reservados para os 
equipamentos urbanos, comunitários e espaços livres de uso público, de sorte que haja 
proporção entre essas áreas e o número total de lotes 

§ 2° - Em qualquer hipótese, a porcentagem mínima destinada às 
áreas enumeradas no parágrafo anterior, não poderá ser inferior a 10% (Dez por 
cento) da área a ser loteada. 

§ 3° - Nos termos do Art. 22 da lei 6.766/79, os espaços reservados a que 
se refere o presente artigo, passam a integrar o domínio do Município, a partir do registro 
do loteamento no Registro de Imóveis. 

Art 6° - Os loteamentos, para serem aprovados nos termos desta lei, 
deverão ser dotados dos-seguintesrequisitos, a serem satisfeitos pelo-IMaador: 

I - demarcação dos lotes, quadras e logradouros públicos; 

II - abertura de todas as ruas; 

III - projeto e execução da rede de distribuição de energia elétrica para 
todos os lotes e logradouros públicos, de acordo com as normas da empresa 
concessionária de energia elétrica; 

IV - projeto . e execução de toda a rede de água para todos os lotes e rede 
coletora de esgoto; 

V - projeto e execução de escoamento das águas pluviais. 

Art. r - O interessado em efetuar o loteamento deverá comunicar essa 

intenção ao Município, mediante requerimento, juntando planta da gleba a ser 

parcelada na qual deverão constar as exigências do Art. 6° da Lei 6.766/79. 

Parágrafo Único - As curvas de nivel deverão ser apresentadas a uma 
distância de, no mínimo,.05 (cinco) metros. 

Art. 8° - O setor de engenharia, do Município, ou órgão equivalente, por 
meio de seu responsável técnico, definirá, nas respectivas plantas, as diretrizes para o 
uso do solo, o traçado dos lotes, do sistema viário, dos espaços livres e das áreas 
reservadas para os equipamentos urbanos e comunitários, indicará os requisitos 
constantes do art. 7° da Lei 6.766/79, definirá o recuo da faixa de edificação proibida em 
cada lote, o valor das garantias a serem dadas pelo loteador ao Município. 

Art. 9° - As diretrizes oficiais do loteamento, antes da respectiva entrega 
ao interessado, deverão ter aprovação expressa do Prefeito Municipal. 
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Art 10° - A partir da data da entrega das plantas ao interessado, contendo 
as diretrizes e definais requisitos técnicos previstos nos artigos anteriores, o loteador terá 
um prazo de 90 (noventa) dias para requerer a aprovação final do projeto de loteamento, 
sob pena de se considerar caduca a fixação das diretrizes oficiais. 

Parágrafo Único - Decorrido o prazo fixado neste artigo, 

o interessado deverá se submeter a novo processo de fixação das 

diretrizes e a novo pagamento das taxas de serviços. 

Art. 11° - 0 Projeto final de Loteamento, contendo desenhos, memorial 

e projeto das obras, devidamente aprovados pelos órgãos competentes do Município 

e respectivos cronogramas para execução dessas obras, deverá ser Protocolado na 

Prefeitura, acompanhado do título de propriedade, certidão de ônus reais e certidão 

negativa de tributos municipais relativos ao imóvel. 

Parágrafo Único - Os desenhos e memoriais descritivos conterão, pelo 
menos, os requisitos constantes nos §§ 1° e 2° do Art. 9° da Lei 6.766/79 e as exigéncias 
fixadas na legislação estadual. 

Art. 12e - A aprovação final do projeto de loteamento se dará por despacho 
expresso do Prefeito, com fundamento no parecer técnico e escrito da Setor de 
Engenharia. 

Parágrafo Único - O prazo para aprovação final do projeto é de 30 (trinta) 
dias, contados da data de entrada no protocolo da Prefeitura. 

Art 13° - Antes da aprovação final pelo Prefeito, caberá ao interessado 
providenciar na aprovação do projeto junto ao GRAPROHAB (Grupo de Análise e 
Aprovação de Projetos Habitacionais), órgão competente para a aprovação de 
loteamentos do Estado de São Paulo. 

Art 14° - Nos termos do Art. 17 da Lei 6.766/79, os espaços reservados 
pelo Municipio, constantes do projeto e do memorial descritivo, não poderão ter sua 
destinação alterada pelo loteador, desde a aprovação do loteamento, salvo a caducidade 
da licença ou desistência do loteador. 

CAPÍTULO IV 
DO PROJETO DE DESMEMBRAMENTO 
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Art. 15° - O interessado no desmembramento de imóvel urbano deverá 
protocolar requerimento dirigido ao Prefeito, acompanhado do titulo de propriedade do 
imóvel, da respectiva planta, contendo osrequisitos exigidos no Art. 10 da_Lei 6.766/79. 

Art 16° - No desmembramento, nenhum lote poderá ter área e testada 
inferior ao lote exigido para loteamento. 

Art 17° - Aplicam-se, ainda, ao projeto de desmembramento, os demais 
requisitos urbanísticos exigidos para o loteamento, especialmente o disposto no Art. 4°, 
III, da Lei 6.766/79: 

Art. 18° - Caberá ao Prefeito, por despacho expresso, aprovar o projeto de 
desmembramento, baseado em parecer fundamentado e por escrito do Setor de 
Engenharia da Prefeitura Municipal. 

Parágrafo Único - O prazo para a aprovação do projeto é de 30 (trinta) 
dias da data em que for protocolado o pedido na Prefeitura. 

Art. 19° - O interessado, para retirar o projeto de desmembramento 
aprovado pelo Município, deverá pagar previamente a taxa correspondente. 

Art 20° - Ocorrendo a caducidade da aprovação do projeto, o interessado 
deverá requerer nova aprovação, submetendo-se novamente a todas as exigências 
legais. 

CAPÍTULO V 

DO REGISTRO DO LOTEAMENTO E DESMEMBRAMENTO 

Art. 21° - Os projetos de loteamento e desmembramento aprovados pelo 
Município deverão ser submetidos ao Registro Imobiliário, nos termos do Capítulo VI da 
Lei 6.766/79. 

Parágrafo Único - Por despacho do Prefeito, fundado em certidão do 
Oficial do Registro de Imóveis, serão declaradas caducas as aprovações dos projetos de 
loteamentos e desmembramentos não submetidos o registro no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias da aprovação. 

Art 22°- Os projetos submetidos a registro deverão estar instruidos com os 
documentos especificados no Art. 18 da Lei 6.766/79. 

Art 23° - O Município, ao receber a comunicação do Oficial do Registro de 
Imóveis de que o loteamento foi registrado, providenciará o tombamento das áreas 
referidas no Art. 22 da Lei 6.766/79. 
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Art. 24° - O prazo para a execução dos projetos integrantes do loteamento 
aprovado será estabelecido caso a caso, no ato da aprovação pelo Prefeito, em 
decorrência do cronograma das obras apresentado pelo interessado. Em qualquer 
projeto, o prazo máximo para a execução das obras e comunicação ao Município para 
aceitação é de até 04 (quatro) anos a partir do registro do loteamento conforme exigência 
da própria lei federal. 

CAPÍTULO VI 
DAS VIAS DE COMUNICAÇÃO 

Art. 25° - O sistema viário do loteamento deverá atender às seguintes 
especificações: 

I - ruas com largura mínima de 12 (doze) metros; 

II - passagens para pedestres (calçadas) com largura de 2,5 (dois virgula 
cinco) metros. 

Art, 26° - A declividade das vias públicas não poderá ultrapassar à 6 
(seis) %. 

Art. 27° - A denominação das vias e logradouros públicos é de 
competência do Município. 

CAPITULO VII 
DOS QUARTEIRÕES 

Art. 28° - O comprimento dos quarteirões não poderá ser superior a 250 
(duzentos e cinquenta) metros e a largura máxima permitida será de 100 (cem) metros. 

CAPÍTULO VIII 
DOS LOTES 

Art. 29° - Os lotes terão uma testada minima de 10 (dez) metros e área 
mínima de 200 (duzentos) metros quadrados. 

Art. 30° - Nos desmembramentos, a área remanescente não poderá 
resultar inferior a área e testada mínima exigida para cada lote. 

Art. 31° - É permitido o fracionamento ou desdobre de lote urbano em duas 
ou mais partes, com quaisquer dimensões, sempre que essas frações desdobradas, na 
mesma oportunidade, sejam anexadas, por fusão, aos imóveis contíguos. Também é 
permitido o desdobre nas mesmas condições com a fusão de uma só parte, desde que a 
área remanescente continue com dimensões iguais ou superiores às mínimas 
estabelecidas nesta lei para os lotes. 

Parágrafo Único - O desdobramento deverá ser aprovado pelo Prefeito, 
observadas as exigências desta lei. 
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CAPITULO IX 
DAS GARANTIAS 

Art. 32° - Por ocasião do pedido de aprovação do loteamento, o 
interessado deverá especificar as garantias que pretende dar ao Município para fiel 
execução dos projetos. 

Art, 33° - As garantias poderá consistir em hipoteca de parte dos lotes, 
hipoteca de outros imóveis de que o loteador apresentar e as demais elencadas na 
legislação federal, 

Parágrafo Único - O loteador poderá se valer, simultaneamente, de mais 
de uma dessas garantias. 

Art 34° - O loteador deverá formalizar a garantia ao Município antes do 
encaminhamento do respectivo projeto de loteamento ao Registro de Imóveis. 

Art 35° - À medida que forem sendo executados os projetos de acordo 
com o cronograma das obras oferecido pelo ioteador, o Prefeito poderá ir liberando as 
garantias, na mesma proporção. 

Art. 36° - A não execução das obras projetadas no prazo fixado nos 
cronogramas ensejará ao Município executar as garantias, e, com o produto dessa 
execução, realizar as obras remanescentes. 

Art. 31° - As garantias dadas ao Município serão liberadas imediatamente 
após a conclusão de todos os projetos e da aceitação das obras pela Administração 
Municipal. 

CAPÍTULO X 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 38° - Fica instituída a taxa de análise e aprovação de loteamento e 
desmembramento. 

Art 39° - A taxa deverá ser paga pelo loteador e corresponde ao 
ressarcimento dos trabalhos técnicos de fixação das diretrizes básicas do loteamento e do 
projeto de desmembramento. 

Art. 40° - A taxa será cobrada em função da análise do dos projetos do 
empreendimento imobiliário, sendo fixada em 10 (dez) UFESPs. 

Art. 41° - O loteador deverá comunicar ao Município as vendas efetuadas, 
as transferências de contratos, bem como as rescisões procedidas, para o efeito tributário 
e também para fins de liberação progressiva das garantias. 

Parágrafo Único - A não comunicação, no prazo de 30 (trinta) dias, dessas 
ocorrências, sujeitará o loteador ao pagamento de Multa de 01 (uma) UFESP para cada 
lote compreendido nesses atos. 
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Art 42° - Havendo relevante interesse social, poderão ser instituídos 
loteamentos populares para atender a necessidade da população de baixa renda, 
podendo ser editada lei com procedimentos específicos. 

ArL 43° -.0 Executivo regulamentará no que couber, esta Lei. 

Art. 44° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de Sandovalina, 08 de Julho de 2009. 

11-40 FERNANDES DA SILVA 
Presidente 

GILMAR D 
Diretor de dministrativo 
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